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MESMO COM AS PROGRESSÕES NAS CARREIRAS O AUMENTO DAS REMUNERAÇÕES ILIQUIDAS 
(antes dos descontos) DA FUNÇÃO PÚBLICA VARIOU ENTRE 2,7% (RBMMB) E 4,9%(GMMB) ENTRE 

2009 E 2019, PORTANTO MUITO INFERIOR À SUBIDA DE PREÇOS QUE FOI DE 11,18% 
 

A Direção geral do Emprego Público (DGAEP) do Ministério das Finanças acabou de publicar o seu 
boletim referente ao 3º Trimestre de 2019, onde constam as Remunerações Base Médias Mensais 
Brutas (RBMMB) e os Ganhos Médios Mensais Brutos (GMMB) dos trabalhadores de todas as 
Administrações Públicas (Central Local e Regional) referentes ao período que vai de Outubro de 
2011 a Julho de 2019. É com base nesses dados oficiais do Ministério das Finanças que vamos 
calcular a evolução do poder de compra dos trabalhadores da Função Pública entre 2009 e 2019. 
Como foi em Outubro de 2016 que o governo fez a ultima reposição do corte que tinham sido 
inicialmente feito pelo governo de Sócrates vamos, por isso, considerar as remunerações de 
Outubro de 2016 como as de 2009, pois são estas sem cortes. O quadro 1, mostra e evolução 
verificado até Julho de 2019, ou seja, já com as progressões realizadas até a este mês de 2019. 
 

 
 

Repetindo. Em Outubro de 2016, foram eliminados todos os cortes que tinham sido aplicados nas 
remunerações dos trabalhadores da Função Pública, por isso, pode-se dizer com propriedade que 
as remunerações de Outubro de 2016 são iguais às de 2019, pois entre 2009 e 2016 não se verificou 
qualquer atualização geral nas Administrações Públicas. Assim, entre 2009 e Julho de 2019, 
inclui portanto já as progressões nas carreiras verificadas em 2017, 2018, e 2019 até Julho 
deste último ano, a Remuneração Média Mensal Bruta, portanto antes de sofrer quaisquer 
descontos (para a ADSE; CGA e IRS) aumentou apenas 2,69%, e o Ganho Médio Mensal 
Bruto, que inclui todos os subsídios e complementos e também antes de quaisquer 
descontos, subiu somente em 4,87%. No entanto, e como mostra o quadro anterior esta 
subida não foi uniforme variando muito de categoria profissional para categoria profissional. 
O efeito da progressão nas carreiras variou muito de categoria para categoria. 
 

Para evitar falsas interpretações e reações, tenha-se presente que se está a trabalhar com valores 
médios, que são os únicos disponibilizados pelo Ministério das Finanças, que não correspondem 
necessariamente ao recebido por cada trabalhador, no entanto eles permitem obter uma informação 
correta do sucedido para a generalidade dos trabalhadores 
 

No entanto, a subida nas remunerações base brutas e nos ganhos médios brutos após Outubro de 
2016, devido ao descongelamento das carreiras, não foi suficiente para compensar o aumento de 
preços verificado entre 2009 e Julho de 2019, como o quadro seguinte revela.    
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MESMO ANTES DOS DESCONTOS (ADSE, CGA, IRS) O PODER DE COMPRA DA REMUNERAÇÃO 
MÉDIA MENSAL E DO GANHO MÉDIO MENSAL BRUTOS EM 2019 É INFERIOR AO DE 2009: seria 
necessário um aumento médio entre 116,5€ (GMMB) e 133€ (RMMBB) para que o poder de compra 

das remunerações base e dos ganhos brutos de 2019 fosse igual ao de 2009 
 

O quadro 2, com dados oficiais divulgados pelo Ministério das Finanças, permite fazer também uma 
análise importante, que é a de comparar o poder de compra da Remuneração Média Mensal e do 
Ganho Médio Mensal Brutos, portante antes de serem feitos quaisquer descontos (para a ADSE, 
CGA, e para o IRS), entre 2009 e 2019. E as conclusões que se tiram são muito importes até para 
negociação com o governo dos aumentos da Função Pública para 2020.  
 

 
 

Como revelam os dados do Ministério das Finanças sobre remunerações base e ganho médios, e 
do INE sobre o aumento dos preços entre 2009 e 2019, o poder de compra tanto da 
Remuneração base média bruta como do Ganho médio bruto em 2019 é inferior ao de 2019, 
respetivamente em -8,9% e em -6,2%, variando muito de categoria profissional para categoria 
profissional, como mostram as colunas do quadro 2 a amarelo. Fazendo os cálculos 
necessários seria necessário um aumento médio de 133€ na Remuneração base média 
mensal de 2019, e de 116,5€ no Ganho médio bruto de 2019 para que o poder de compra duas 
destes em 2019 fosse igual ao de 2009. E quase 20% deste aumento seria revertido para o 
Estado sob a forma de desconto para o IRS. Perante estas conclusões, o aumento de 90€ 
para cada trabalhador reivindicado pelos sindicatos da Função Pública da Frente Comum 
não é, tecnicamente, desproporcional nem é exagerado até porque não permitiria que a 
Remuneração base media mensal bruta, nem o Ganho médio mensal bruto (portanto antes dos 

descontos para a ADSE, CGA e IRS) tivessem, em 2019, o mesmo poder de compra que tinham em 2009.  
 

Mas uma coisa são remunerações base e ganhos brutos, e outra coisa bem diferente são 
remunerações base e ganhos líquidos, ou seja, depois de fazer os descontos para a ADSE, CGA 
ou Segurança Social e para o IRS, ou seja, os valores que mensalmente o trabalhador recebe e 
leva para casa. O quadro 3, que se apresenta seguidamente, mostra os efeitos dos descontos e 
dos aumentos de preços entre 2009 e 2019 nas remunerações base médias mensais de 2019, 
quando as comparamos com 2009.   
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O PODER DE COMPRA DA REMUNERAÇÃO BASE MÉDIA LIQUIDA (após os descontos para a 
ADSE, CGA e para O IRS) DE 2019 É INFERIOR AO DE 2009 EM -16,7% 

 

O quadro seguinte, construído com dados do Ministério das Finanças e do INE,  permite fazer uma 
análise não só dos efeitos dos descontos (ADSE, CGA, IRS) sobre as Remunerações base de 2009 
e de 2019, mas também das consequências do aumento de preços registado entre 2009 e 2019 
nas Remunerações base de 2019 e, depois, comparar o seu poder de compra com o de 2009. 
 

 
 

No quadro 3 estão calculados, com base nos dados das Remunerações base mensais brutas 
(ilíquidas) de 2009 (corresponde às de Outubro de 2016, pois são as  primeiras sem cortes) e de julho de 2019 
divulgadas pelo Ministério das Finanças: (1) As Remunerações base médias liquidas de 2009 e 
também as de Julho de 2019; (2) O poder de compra das de 2019 a preços de 2009, ou seja, as de 
2019 deduzidas do aumento de preços verificado entre 2009 e 2019; (3) A variação delas 2009/19. 
 

E a conclusão que se tira dos resultados obtidos com base nos dados oficiais constantes do 
quadro é a seguinte: o poder de compra da remuneração base média mensal liquida de todos 
os trabalhadores de todas as Administrações Públicas (Central, Local e Regional)  era, em 
Julho de 2019, inferior ao poder de compra da Remuneração base média mensal liquida da 
de 2009 desses trabalhadores em -16,7%. No entanto, essa redução do poder de compra varia 
muito de categoria para categoria como revelam também os dados do quadro: entre -3,3% 
para os Assistente operacionais e -32,3% para o Pessoal de investigação científica. 
 

E fizemos esta análise apenas em relação à Remuneração base média porque a reivindicação dos 
sindicatos dos trabalhadores da Função Pública situa-se fundamentalmente em relação à 
Remuneração base porque representa a maior parte da remuneração total ou ganho (em média 
mais de 85% da remuneração total ou ganho) e porque é aquela que fundamentalmente beneficia 
a generalidade dos trabalhadores. Face a estes dados oficiais e às conclusões que deles se 
tiram é uma autêntica PROVOCAÇÃO aos trabalhadores da Função Pública a intenção do 
governo, divulgada pela comunicação social, de que tencionava aumentar os salários dos 
trabalhadores da Função Pública em 2020 de acordo com a inflação de 2019 (apenas em 
0,3%) ou mesmo com base na inflação prevista para 2020 (somente 1,3%). 
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Total 1 095,20 € 1 020,38 € -6,8% 912,23 € -16,7%

Dirigente superior: 2 510,17 € 2 114,01 € -15,8% 1 889,94 € -24,7%

Dirigente intermédio: 1 770,15 € 1 579,62 € -10,8% 1 412,19 € -20,2%

Técnico Superior 1 217,40 € 1 105,52 € -9,2% 988,34 € -18,8%

Assist. técnico, téc. nível interm., admin. 743,22 € 709,75 € -4,5% 634,52 € -14,6%

Assist. operac., operário, auxiliar; ap. pratic. 538,35 € 582,55 € 8,2% 520,81 € -3,3%

Informático 1 255,72 € 1 156,06 € -7,9% 1 033,53 € -17,7%
Magistrado 2 986,08 € 2 566,97 € -14,0% 2 294,88 € -23,1%

Diplomata 1 647,90 € 1 501,11 € -8,9% 1 342,00 € -18,6%

Pessoal de Investigação Científica 2 113,65 € 1 600,81 € -24,3% 1 431,13 € -32,3%

Docente Ensino Universitário 2 224,03 € 2 128,82 € -4,3% 1 903,17 € -14,4%

Docente Ensino Superior Politécnico 1 925,52 € 1 772,73 € -7,9% 1 584,83 € -17,7%

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Sec. 1 418,56 € 1 297,77 € -8,5% 1 160,22 € -18,2%

Pessoal de Inspecção 1 496,35 € 1 375,98 € -8,0% 1 230,13 € -17,8%

Médico 1 825,01 € 1 623,18 € -11,1% 1 451,13 € -20,5%
Enfermeiro 1 002,61 € 943,60 € -5,9% 843,58 € -15,9%

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 937,43 € 883,83 € -5,7% 790,15 € -15,7%

Técnico Superior de Saúde 1 326,65 € 1 217,88 € -8,2% 1 088,79 € -17,9%

Administ.Tributária e Aduaneira 1 310,67 € 1 264,20 € -3,5% 1 130,20 € -13,8%

Conservador e Notário 2 257,22 € 2 157,94 € -4,4% 1 929,21 € -14,5%

Oficial dos Registos e do Notariado 1 353,90 € 1 235,44 € -8,7% 1 104,49 € -18,4%

Oficial de Justiça 1 026,01 € 937,55 € -8,6% 838,18 € -18,3%

Forças Armadas 919,61 € 900,21 € -2,1% 804,80 € -12,5%

Polícia Judiciária 1 298,33 € 1 205,57 € -7,1% 1 077,79 € -17,0%

Polícia de Segurança Pública 1 046,34 € 984,69 € -5,9% 880,31 € -15,9%

Guarda Nacional Republicana 1 075,88 € 978,40 € -9,1% 874,69 € -18,7%

Serviço Estrangeiros Fronteiras 1 444,17 € 1 307,14 € -9,5% 1 168,59 € -19,1%
Guarda Prisional 827,56 € 793,21 € -4,2% 709,13 € -14,3%

Outro Pessoal de Segurança 879,17 € 845,24 € -3,9% 755,65 € -14,0%

Bombeiro 815,95 € 761,25 € -6,7% 680,56 € -16,6%

Polícia Municipal 785,96 € 763,34 € -2,9% 682,43 € -13,2%
FONTE : DGAEP - Ministério das Finanças e da Administração Pública - 3º Trimestre de 2019

Quadro 3 - Variação da Remuneração base média liquida entre 2009 e 2019, e redução do poder de compra da 

Remuneração base Liquida de 2019 entre 2009 e 2019

 CARGO / CARREIRA / GRUPO

Remuneração Base 

Média Mensal Liquida 

de 2009, após 

descontos (o valor 

nominal é o de Out.2016)

Remuneração Base 

Média Mensal Liquida 

2019 , após descontos

Variação da  Remuneração 

Base Liquida Mensal após 

descontos entre  2009 e 2019

Remuneração Base Média 

Mensal Liquida de 2019 a preços 

de 2009 (a de 2019 após dedução 

da inflação 2009/2019)

Diminuição poder compra da 

Remuneração base liquida entre 

2009 e 2019 (após descontos e 

depois da dedução do efeito do 

aumento de preços 2009/2019)
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